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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito de constituição e da aplicabilidade das normas
constitucionais, julgue os itens que se seguem.

51 A norma constitucional que preveja a participação dos
empregados nos lucros ou resultados da empresa configura
exemplo de norma de eficácia limitada.

52 Na denominada constituição semântica, a atividade do
intérprete limita-se à averiguação de seu sentido
gramatical-literal.

No que se refere ao poder constituinte, julgue os itens subsecutivos.

53 As denominadas limitações materiais ao poder constituinte de
reforma estão exaustivamente previstas da Constituição
Federal de 1988 (CF).

54 O poder constituinte originário é autônomo e se esgota com a
edição da nova constituição.

No que concerne aos direitos e deveres individuais e coletivos,
julgue os itens a seguir.

55 Embora apenas o cidadão tenha legitimidade para o
ajuizamento da ação popular, o Ministério Público pode, na
hipótese de desistência da ação por parte do autor, promover
o respectivo prosseguimento do feito.

56 O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por
partido político com representação no Congresso Nacional,
bastando, para se configurar essa representação, a existência de
um único parlamentar na Câmara dos Deputados ou no Senado
Federal, filiado ao partido.

Julgue os itens subsequentes, relativos à organização
político-administrativa do Estado brasileiro.

57 Os municípios dispõem de competência para suplementar a
legislação estadual, no que couber, mas não a legislação
federal.

58 Compete à União, mediante lei complementar, instituir
microrregiões, com a finalidade de promover a redução das
desigualdades regionais.

No que concerne ao controle de constitucionalidade no sistema
constitucional brasileiro, julgue o item abaixo.

59 O controle concentrado de constitucionalidade não é o meio
adequado para se reprimir inconstitucionalidade inerente ao
devido processo legislativo, razão pela qual os projetos de lei
em tramitação perante o Congresso Nacional não se sujeitam
ao controle abstrato.

Julgue o item seguinte, relativo aos Poderes Legislativo e Executivo
na ordem constitucional pátria.

60 A CF conferiu às Mesas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal o direito de requerer informações aos ministros
de Estado; mas os parlamentares, individualmente, não
dispõem desse direito.

A respeito do conceito e dos princípios da administração pública,
julgue os próximos itens.

61 O princípio da supremacia do interesse público vincula a
administração pública no exercício da função administrativa,
assim como norteia o trabalho do legislador quando este edita
normas de direito público.

62 Segundo a doutrina, no aspecto formal, a administração
pública é compreendida como a manifestação do poder público
mediante a prática de atos jurídico-administrativos dotados da
propriedade de autoexecutoriedade.

Julgue os itens subsequentes, relativos à administração pública

direta e indireta e às entidades paraestatais.

63 As denominadas entidades de apoio não têm fins lucrativos e

são instituídas por iniciativa do poder público para a prestação,

em caráter privado, de serviços sociais não exclusivos do

Estado.

64 Formada mediante a conjugação de capitais público e privado,

a sociedade de economia mista é organizada sob a forma de

sociedade anônima e prescinde da participação do poder

público na sua gestão.

A respeito da disciplina dos atos administrativos e do processo

administrativo, julgue os itens que se seguem.

65 Quando o sujeito pratica o ato administrativo em hipótese

considerada pela lei como de impedimento, resta configurada

a nulidade absoluta, circunstância que impede a convalidação

do ato.

66 Considerando-se que ao superior hierárquico é permitido rever

os atos de seus subordinados, admite-se, no processo

administrativo, a alegação em instância superior de fato não

arguido no início do processo, bem como o reexame de matéria

fática e a produção de novas provas.

67 Com fundamento no princípio da oficialidade, nos processos

administrativos dos quais resulte a aplicação de sanções ao

administrado, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias

relevantes capazes de justificar a inadequação da sanção

aplicada, será admitida a revisão de ofício, hipótese em que

poderá haver o agravamento da sanção imposta.

68 No que se refere à formação da vontade, os atos

administrativos simples são aqueles que decorrem da

declaração de vontade de um único órgão, o qual pode ser

tanto singular quanto colegiado.

A respeito dos serviços públicos, julgue os itens subsecutivos.

69 Na permissão de serviço público, o poder público transfere a

outrem, pessoa física ou jurídica, a execução de serviço

público, para que o exerça em seu próprio nome e por sua

conta e risco, mediante tarifa paga pelo usuário.

70 Configurada a hipótese de caducidade na concessão de serviço

público, o concessionário tem direito a indenização e não se

sujeita a penalidades de natureza administrativa.

Julgue o item seguinte, relativo ao instituto da desapropriação e às

limitações administrativas.

71 Na esfera federal, entidade da administração indireta não pode

ser sujeito ativo de desapropriação, por se tratar de

prerrogativa atribuída com exclusividade ao ente federativo.
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Com fundamento nas disposições legais, doutrinárias e

jurisprudenciais a respeito das licitações, dos contratos

administrativos e do controle da administração pública, julgue os

itens subsequentes.

72 Na hipótese de atraso injustificado do contrato administrativo

provocado pelo contratado, é cabível a rescisão unilateral pela

administração, sem que se imponha a esta o dever de ressarcir

o contratado.

73 De acordo com a jurisprudência, o fato de um município

renovar contrato de concessão de serviço público sem a

realização de procedimento licitatório configura irregularidade

que se perpetua durante o período de renovação, razão pela

qual o ato de renovação pode ser objeto de controle judicial

por intermédio de ação civil pública em que, se for ajuizada

dentro do período de renovação do contrato, não estará

configurada decadência.

74 No procedimento licitatório, é cabível recurso contra

habilitação ou inabilitação, necessariamente dotado de efeito

suspensivo.

No que se refere à improbidade administrativa, julgue o item

seguinte de acordo com a legislação de regência e a jurisprudência.

75 Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício

configura ato de improbidade administrativa cuja configuração

prescinde da presença de elemento doloso.

Com base no Código Civil e na jurisprudência pertinente, julgue os

itens seguintes, relativos à personalidade jurídica e aos negócios

jurídicos.

76 A coação consiste em defeito do ato jurídico que vicia a

declaração de vontade e incute no paciente o fundado temor de

dano iminente e considerável à sua pessoa, à sua família ou a

seus bens. Em consequência, a pessoa jurídica não pode ser

vítima da coação.

77 A anulabilidade do negócio jurídico não produz efeito antes de

ser julgada por sentença, não podendo, ainda, ser pronunciada

de ofício pelo juiz.

78 A demonstração da dissolução irregular de empresa sem a

devida baixa na junta comercial já enseja, por si só, a

desconsideração da personalidade jurídica.

No que se refere aos atos jurídicos ilícitos e ao instituto da

prescrição, julgue os itens a seguir, à luz do Código Civil e da

jurisprudência pertinente.

79 A prescrição iniciada contra determinada pessoa não continua

a correr contra seu sucessor, que tem direito ao prazo

prescricional em sua integralidade.

80 Tratando-se de ato ilícito, não se admite a presunção de dano

moral pela simples comprovação da ilicitude do ato.

Julgue os próximos itens, relativos ao instituto das obrigações.

81 Nas obrigações negativas, o devedor é considerado

inadimplente desde o dia em que o credor tomou ciência da

prática do ato de que o devedor devia abster-se.

82 Nas obrigações alternativas cuja escolha caiba ao credor, caso

o credor tenha concentrado a obrigação em prestação que se

tornou inexigível por culpa do devedor, o credor terá o direito

de exigir a prestação subsistente ou o valor da outra, com o

ressarcimento de perdas e danos.

A respeito da extinção e das espécies de contratos, julgue os itens

subsecutivos.

83 Considere que André tenha celebrado um contrato com João,

por meio do qual se tenha comprometido a efetuar o

pagamento de trinta e seis parcelas mensais e sucessivas de

determinado valor. Considere, ainda, que a ocorrência de um

evento imprevisível tenha implicado o aumento excessivo no

valor mensal a ser pago, com extrema vantagem para o credor,

e que, por essa razão, André tenha postulado judicialmente a

resolução do contrato. Nessa situação hipotética, os efeitos da

sentença que decretar a resolução retroagirão à data da citação,

e não à data da ocorrência do evento imprevisível.

84 Na ação de reparação de danos ajuizada contra segurado, a

seguradora denunciada à lide pode ser condenada direta e

solidariamente junto com o segurado a pagar a indenização

devida à vítima, nos efetivos limites da apólice.

Com relação aos títulos de crédito, julgue os itens que se seguem.

85 No título ao portador, o devedor não pode opor ao portador

exceção fundada em direito pessoal.

86 Enquanto o título de crédito estiver em circulação, apenas ele

poderá ser dado em garantia, e não, separadamente, os direitos

ou mercadorias que representa.

Julgue os itens seguintes, relativos à posse e aos direitos reais.

87 O usufruto pode recair em bens móveis e imóveis, podendo seu

exercício ceder-se por título oneroso.

88 O possuidor de má-fé tem direito ao ressarcimento apenas das

benfeitorias necessárias, não lhe sendo assegurado o direito de

retenção pela importância destas.

Considerando o Código Civil e a jurisprudência pertinente, julgue

os itens a seguir, relativos à união estável e ao regime de bens entre

os cônjuges.

89 É admissível alteração do regime de bens do casamento,

mediante autorização judicial, em pedido motivado de ambos

os cônjuges, devendo ser apurada a procedência das razões

invocadas e ressalvados os direitos de terceiros.

90 Segundo a jurisprudência, a comprovação de convivência

pública, contínua e duradoura entre duas pessoas é suficiente

para configurar a existência de união estável.
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A jurisdição, que tem por finalidade compor os conflitos de
interesses, resguardando a ordem jurídica e a autoridade da lei,
constitui uma das funções de soberania do Estado. A respeito dessa
função estatal, julgue os itens subsequentes.

91 Segundo a doutrina, o juízo de conciliação configura uma das
categorias dos atos de jurisdição voluntária.

92 Os atos processuais praticados por quem não está
legitimamente investido de jurisdição são nulos de pleno
direito.

Acerca das condições da ação, das partes e dos procuradores, julgue
os itens que se seguem.

93 O juiz que verificar incapacidade processual ou irregularidade
da representação das partes deverá julgar extinto o processo
sem resolução de mérito.

94 As condições da ação, de acordo com a jurisprudência e com
fundamento na aplicação da teoria da asserção, devem ser
verificadas pelo juiz à luz das alegações feitas pelo autor na
inicial.

A respeito dos institutos do litisconsórcio, da assistência e das
hipóteses de intervenção de terceiros, julgue os itens subsecutivos.

95 Considere que, em medida cautelar de produção antecipada de
prova, o juiz tenha indeferido denunciação da lide,
circunstância que ensejou a interposição de recurso contra a
decisão interlocutória proferida. Nessa situação, o recurso deve
ser acolhido, já que é cabível a denunciação da lide na referida
medida cautelar.

96 De acordo com o CPC, quando os litisconsortes tiverem
diferentes procuradores, os prazos para contestar e recorrer
serão contados em dobro, prerrogativa esta que não se estende
às demais manifestações nos autos.

97 O magistrado que, nos autos da ação de execução de título
extrajudicial, em que se discute interesse meramente
econômico, receber pedido de assistência deverá, de acordo
com a jurisprudência, indeferir o pedido, por ser inviável a
assistência em processo de execução.

Julgue os itens seguintes, relativos à competência, ao procedimento
ordinário e aos recursos.

98 Ainda que a parte aceite tacitamente a sentença, não estará
impedida de recorrer desta.

99 Considere que em ação de cobrança, mesmo estando ausente
uma das partes, o juiz tenha proferido a sentença na própria
audiência de conciliação e julgamento. Nessa situação,
consoante jurisprudência, o prazo para a interposição de
recurso conta-se da audiência na qual foi publicada a sentença,
sendo dispensável a intimação específica da parte que não
compareceu.

100 As questões prévias examinadas no âmbito da fundamentação
da sentença não são atingidas pela autoridade da coisa julgada,
e, consequentemente, não se tornam imutáveis.

Alberto, que já ostentava condenação anterior transitada

em julgado por crime de furto, praticou outro crime de furto, foi

preso em flagrante, confessou o delito e, posteriormente, foi

condenado a pena privativa de liberdade de um ano e três meses de

reclusão sob o regime fechado. Ao prolatar a sentença, o juiz

agravou a pena base tão somente por força da condenação anterior.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

101 O juiz poderia ter aplicado pena privativa de liberdade inferior

a um ano de reclusão porque a confissão é preponderante à

reincidência.

102 O juiz poderia substituir a pena privativa de liberdade por pena

restritiva de direitos, desde que a medida fosse socialmente

adequada à reinserção social de Alberto.

103 O juiz poderia estabelecer o regime semiaberto para o início de

cumprimento da pena.

Jonas, policial militar em serviço velado no interior de uma

viatura descaracterizada em estacionamento público próximo a uma

casa de eventos, onde ocorria grande espetáculo de música,

percebeu a presença de Mauro, com vinte e quatro anos de idade,

que já ostentava condenação transitada em julgado por crime de

receptação. Na oportunidade, Jonas viu que Mauro usou um

pequeno canivete para abrir um automóvel e neste ingressou

rapidamente. Fábio, com dezessete anos de idade, e que

acompanhava Mauro, entrou pela porta direita do passageiro e

sentou-se no banco. Mauro usou o mesmo canivete para dar partida

na ignição do motor e se evadir do local na condução do veículo.

Jonas informou sobre o fato a outros agentes em viaturas policiais,

os quais, em diligências, localizaram o veículo conduzido por

Mauro e prenderam-no cerca de dez minutos depois da abordagem.

Em revista pessoal realizada por policiais militares em Mauro, foi

apreendida arma de fogo que se encontrava em sua cintura: um

revólver de calibre 38, municiado com dois projéteis, do qual o

portador não tinha qualquer registro ou porte legalmente válido em

seu nome. O canivete foi encontrado na posse de Fábio.

Com referência à situação hipotética acima relatada, jugue os itens

que se seguem.

104 Mauro cometeu crime de posse irregular de arma de fogo de

uso permitido, previsto na lei que dispõe sobre o registro, a

posse e a comercialização de armas de fogo e munição.

105 Mauro cometeu crime de furto na modalidade tentada,

admitida a redução da pena de um sexto a dois terços,

conforme consta no CP.

106 Mauro cometeu crime de corrupção de menores previsto no

ECA.

107 Fábio praticou apenas ato infracional análogo ao crime de furto

qualificado mediante emprego de chave falsa, previsto no CP.
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Em uma área rural, Lucas, reincidente em crime de lesão
corporal de natureza grave, apontou uma arma de fogo do tipo
pistola de calibre 380, municiada com um cartucho, na direção de
Flávia, determinou que ambos caminhassem para o interior de um
matagal existente na localidade, e ali ele praticou o crime de estupro
na forma consumada. Antes de fugir do local, Lucas ainda revistou
a roupa de Flávia e levou seu aparelho de telefone celular, que
custava duzentos reais. Flávia conseguiu abrigo em uma residência
próxima ao local do fato, onde relatou o ocorrido a Roberta, que
ligou para policiais militares do posto mais próximo, os quais
conseguiram localizar Lucas e prendê-lo na posse da arma de fogo,
mas não localizaram o aparelho de telefone celular. Na delegacia de
polícia, constatou-se que a arma de fogo era produto de furto
registrado na semana anterior por Rodrigo, detentor do respectivo
registro da arma. Lucas foi denunciado pelo MP e, no curso da
instrução criminal, comprovou-se que ele, ao tempo do crime, por
força de desenvolvimento mental incompleto, não era inteiramente
capaz de entender o caráter ilícito do fato.

Considerando o caso hipotético acima, julgue os itens subsequentes.

108 Na sentença, o juiz poderá reduzir a pena de um a dois terços
e, caso Lucas necessite de especial tratamento curativo, poderá
substituí-la por internação ou tratamento ambulatorial.

109 Após ser condenado a pena pelo crime de estupro, Lucas
deverá cumpri-la inicialmente em regime fechado, podendo a
progressão de regime ocorrer após o cumprimento de dois
quintos da pena.

110 Na sentença, o juiz poderá proferir sentença absolutória
imprópria e impor a Lucas medida de segurança de internação
em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico pelo prazo
mínimo de um a três anos.

Ricardo, de dezoito anos de idade, convidou seu irmão
Flávio, de dezesseis anos de idade, para ir a uma casa noturna. Já no
interior desse estabelecimento, Ricardo subtraiu de uma mulher —
enquanto Flávio perguntava-lhe as horas, distraindo-a — sua bolsa
pessoal, com dinheiro e documentos, que estava em cima de uma
mesa atrás da vítima. Ao tentarem sair do estabelecimento
comercial, foram abordados pelo segurança da casa noturna, que
apreendeu a bolsa da vítima, que estava na posse de Ricardo, e
deteve os irmãos até a chegada de policiais militares acionados por
outros empregados da casa noturna. Os policiais militares que
abordaram Ricardo e Flávio encontraram, em poder de Flávio, uma
arma de fogo municiada com um cartucho não deflagrado. A arma
de fogo era legalmente registrada em nome de um policial militar
que, cinco meses antes, registrou ocorrência policial por crime de
furto em sua residência. No curso da instrução criminal, foi
realizado exame médico-legal para verificar a integridade mental de
Ricardo, por meio do qual se constatou que o acusado tinha inteira
capacidade de entender o caráter ilícito do fato. Foi verificado que
Flávio não havia cometido anteriormente nenhum ato infracional
análogo à prática de crime.

Com relação ao caso hipotético relatado acima, julgue os itens de
111 a 114, à luz do Código de Processo Penal.

111 Encerrada a instrução processual e não havendo requerimento
de diligências, as partes poderão dispor de vinte minutos cada
uma para apresentar alegações orais, tanto pela acusação como
pela defesa, ou o juiz poderá conceder às partes o prazo
sucessivo de cinco dias para apresentação de memoriais.

112 Após encerrada a instrução processual, o juiz que a presidiu a

deverá proferir a sentença no prazo de cinco dias.

113 Na sentença, o juiz deverá decretar o perdimento da arma de

fogo em favor da União Federal, em virtude de a arma consistir

em instrumento do crime.

114 O laudo do exame médico-legal para verificar a integridade

mental em Ricardo deverá ser expedido por perito oficial,

portador de diploma de curso superior.

João, condenado definitivamente pelo crime de violação

de domicílio, foi preso em flagrante pelo crime de receptação de

veículo, ocorrido no mês anterior. Pedro, o proprietário do veículo

subtraído, registrou a ocorrência de roubo. João afirmou perante a

autoridade policial que adquiriu o veículo de uma pessoa

desconhecida no dia anterior à sua prisão, mediante o pagamento de

trezentos reais, e que havia combinado com o vendedor que

retornaria na semana seguinte para receber o licenciamento anual

do veículo, que estava sem o estepe e sem o aparelho de som, tendo

Pedro, por isso, sofrido prejuízo de novecentos reais.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens a seguir.

115 Na sentença condenatória, o juiz poderá condenar de ofício

João a pagar a Pedro a quantia de novecentos reais a título de

danos materiais.

116 O Ministério Público pode oferecer proposta de suspensão

condicional do processo desde que João repare o dano material

a Pedro mediante o pagamento de novecentos reais.

117 A ação penal é de iniciativa pública do Ministério Público, mas

condiciona-se à representação de Pedro.

Um juiz recebeu a denúncia de crime de estelionato

oferecida pelo Ministério Público contra Juliano, que nunca havia

respondido a inquérito policial ou à ação penal. O oficial de justiça,

ao comparecer ao local informado por Juliano nos autos, a fim de

citá-lo, foi recebido por Vinícius, que informou que residia naquele

local havia dez anos e que não conhecia Juliano.

Com relação a essa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

118 Juliano deverá ser citado por edital e, se não comparecer ao

juízo nem constituir advogado para o patrocínio de sua defesa,

deverá ser julgado à revelia.

119 O fato de o endereço informado por Juliano não corresponder

à sua residência configura a ocultação do denunciado para não

ser citado, devendo o oficial de justiça, nessa situação,

certificar a ocorrência e proceder à citação por hora certa na

pessoa de Vinícius.

120 Caso Juliano compareça ao cartório judicial e, citado

pessoalmente, informe ao juízo não ter condições de arcar com

os custos de advogado particular, o juiz poderá nomear um

defensor público para responder por Juliano, devendo o

defensor apresentar resposta à acusação no prazo de dez dias.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva
o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado
fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.
• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até dez pontos, dos quais até um ponto será atribuído ao quesito apresentação e estrutura

textual (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos).

Pretendendo obter decisão judicial de anulação de registro civil de nascimento de sua filha Natália,

João ajuizou ação negatória de paternidade contra ela e contra Marta, sua ex-esposa. Na ação, João alegou

ter sido casado com Marta por dezessete anos, período em que nascera Natália, registrada por ele como filha.

João argumentou, ainda, que exame laboratorial de DNA comprovara não ser ele o pai biológico de Natália.

Na ação ajuizada, João pediu a retificação do registro de nascimento de Natália, com quem convivera, como

pai, durante quinze anos.

Com base na situação hipotética apresentada, redija texto dissertativo, devidamente fundamentado na lei e na jurisprudência, em resposta
aos seguintes questionamentos.

< Marta tem legitimidade passiva na referida ação? [2,5 pontos]
< A mencionada ação está prescrita? [2,5 pontos]
< O exame laboratorial com resultado negativo para a paternidade é suficiente, por si só, para a retificação do registro de

nascimento? [4,0 pontos]
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